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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

N° do Edital: Concorrência n.º 01/2019 

 

N° do expediente: 258/2019 

  

Unidade Administrativa encarregada de licitar: SEMAD – CPL 

 

Órgãos interessados na licitação: Todas as Secretarias 

 

Objeto: Prestação de serviços de Leiloeiro Oficial. 

 

  O Município de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, 

para ciência dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

  A documentação e propostas relativas à licitação serão recebidas no dia 20 de 

março de 2019, até às 09 horas, na Sala de Licitações, à rua Venâncio Aires, n.º 2438, CEP 

97.800-000.  

 

  Esta licitação se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993, suas 

alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/2006, sujeitando-se às exigências e condições 

estabelecidas no presente instrumento convocatório. 

 

 

I – DO OBJETO 

 

   É objeto desta licitação a contratação de Leiloeiro Oficial para condução de 

Leilão Público de bens patrimoniais MÓVEIS inservíveis em desuso (veículos, equipamentos, 

mobiliários e outros) do Município de São Luiz Gonzaga – RS, conforme preconiza o art. 24, do 

Decreto n.º 21.981/1932. Será realizado o seguinte serviço: 

Item Descrição Prazo de 

execução 

Taxa de 

comissão 

01 Contratação de Leiloeiro Oficial para condução de Leilão 

Público de bens patrimoniais MÓVEIS inservíveis em 

desuso (veículos, equipamentos, mobiliários e outros), 

conforme descrição constante no Anexo II – Termo de 

Referência. 

Até 06 meses 05% 

 

 

II – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

1. Dos Envelopes 
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Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora designados no preâmbulo 

deste, o envelope n.º 1 – Documentação e o envelope n.º 2 – Proposta. Os envelopes deverão 

estar fechados e indevassáveis, com a seguinte inscrição: 

Prefeitura Municipal de São Gonzaga/ Comissão Permanente de Licitações – CPL 

Concorrência n.º 01/2019 

Envelope n° 01 Documentação  

Nome do Leiloeiro 

 

Prefeitura Municipal de São Gonzaga/ Comissão Permanente de Licitações – CPL 

Concorrência n.º 01/2019 

Envelope n° 02 Proposta  

Nome do Leiloeiro 

 

2. Da Participação 

 

Poderão participar desta concorrência leiloeiros que cumpram as exigências do 

presente instrumento convocatório. 

 A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante: a 

confirmação de que tem as informações necessárias ao cumprimento desta concorrência; a 

aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e 

de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase do processo.  

A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e 

Documentos de Habilitação exigidos nesta concorrência. 

 

3. Da Documentação 

 

Os interessados em participar deste certame deverão apresentar no envelope n º 

01, os documentos abaixo relacionados, originais ou fotocópias autenticadas em cartório ou por 

servidor do Município: 

 

3.1 Documentos relativos à habilitação jurídica 

a) Comprovante de matrícula do Leiloeiro na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, 

conforme art. 2º da Instrução Normativa 113 de 28/04/2010 do DNRC (Secretaria de Comércio e 

Serviços do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior). 

 

3.2 Documentos relativos à regularidade fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Federal (CND da dívida ativa da União, da 

Receita Federal e Seguridade Social); 

c) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Estadual;  

d) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Municipal;  

e) Certidão que prove a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

3.3 Documentos relativos à qualificação econômica e financeira 
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a) Certidão negativa de falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial expedida 

pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 90 (noventa) 

dias. 

 

3.4 Demais declarações: 

a) Declaração de idoneidade, conforme ANEXO III. 

 

3.5 Documento Relativo ao Cumprimento ao Disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição da República e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: 

a) Declaração de que a licitante observa o disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da 

República, que versa sobre a proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre, a menores de 

dezoito, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos ficando ciente que a infração importará em cláusula de rescisão de 

contrato. 

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. OBS: Certidão gratuita, 

expedida mediante acesso as páginas: http://www.tst.jus.br ou http://www.csjt.jus.br. 

                                                                                                                       

4. Da Proposta 

 

4.1. Não serão aceitas propostas enviadas meio eletrônico, fax ou qualquer outra forma que não a 

estipulada neste edital. 

 

4.2. A proposta deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em 

português de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e 

incluirá: 

4.2.1. O nome do Leiloeiro Público Oficial, indicando o número da matrícula na Junta Comercial 

do Estado do Rio Grande do Sul, endereço completo, número do telefone e endereço eletrônico; 

4.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

a contar da data de sua apresentação; 

4.2.3. Uma única proposta, com valores expressos em percentuais a serem aplicados sobre o 

valor de arrematação dos bens que serão leiloados; 

4.2.3.1. O valor do percentual de remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será 

constituída exclusivamente da Comissão de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor de 

venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do Município de 

SÃO LUIZ GONZAGA, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos 

bens, conforme prescreve o § 2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/32, combinado com o parágrafo 

único do art. 24 do mesmo decreto. 

4.2.4. Declaração de que dispõe de qualificação técnica e de estrutura para elaboração dos avisos 

de publicação do leilão, para elaboração do edital do leilão se for o caso, para elaboração dos 

catálogos, para distribuição do edital por mala direta aos interessados e arrematantes cadastrados; 

4.2.5. Declaração de que efetuará a prestação de contas por meio de relatório, contendo: 

demonstrativo financeiro, comprovante de despesas eventuais e os comprovantes de arrematação 

com as Notas Fiscais correspondentes e o recolhimento do valor total das importâncias recebidas 

e o valor das comissões acertadas já descontadas as despesas autorizadas, no prazo de até 10 

(dez) dias corridos , após a data de realização do leilão; 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
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4.2.6. Declaração de que, caso seja declarado vencedor do certame, cumprirá fielmente as 

condições estabelecidas no Termo de Referência, respeitando os prazos pactuados e que terá 

condições técnicas e econômicas para o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 

 

4.3.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do 

presente edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento. 

 

4.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, 

trabalhistas, seguro de transporte e entrega, treinamento, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

 

4.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

 

III – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

  As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as 

especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL, 

respeitado o critério de aceitabilidade dos preços.  

Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores acima ou 

abaixo do percentual, bem como aquelas que estejam em desconformidade com a descrição 

do item, conforme preconiza o art. 24, do Decreto n.º 21.981/1932.  

Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

IV – CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

Em caso de empate terá como critério de desempate o sorteio, em ato público, 

com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

 

V – DOS PRAZOS 

 

  No prazo de até 05 dias, a contar do recebimento da convocação, o licitante 

vencedor deverá contratar com a Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

O prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 

mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo de 05 

(cinco) dias. 

Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou então revogará a 
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licitação e aplicará a penalidade de suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 

 

 

VI – DOS RECURSOS 

 

  Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório 

caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

 

VII – DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

  Os interessados poderão obter informações complementares e esclarecimentos 

sobre a licitação, na Prefeitura Municipal, com a CPL, à rua Venâncio Aires, n.º 2438, São Luiz 

Gonzaga, ou pelo fone 55 3352 9316. 

 

 

VIII – DOS ANEXOS  

 

                      Fazem parte deste Edital, como anexos: minuta do contrato (Anexo I); Termo de 

referência (Anexo II), modelo de declaração de idoneidade (Anexo III). 

 

 

IX – DAS PENALIDADES: 

 

Ensejará impedimento de contratar com a Administração durante a vigência do 

presente processo, as seguintes ocorrências praticadas pelos leiloeiros:  

a) Recusa injustificada em assinar o Contrato;  

b) Não manutenção das condições previstas neste edital, inviabilizando a 

contratação.  

A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ GONZAGA, poderá ser 

aplicada penalidade de suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo período de 6 (seis) meses até 2 (dois) anos, sem prejuízo da 

aplicação das outras sanções previstas neste Edital, nos seguintes casos:  

a) Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do leilão;  

b) Condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

c) Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração.  

Poderá ainda ser aplicada a penalidade de Declaração de Inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública, na forma do inciso IV e parágrafo 3º do art. 87 da Lei 

8.666/93.  

A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

vigorará enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A reabilitação será concedida 
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sempre que o leiloeiro ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da penalidade aplicada.  

Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior 

ou razões de interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente 

nestas situações.  

As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e 

do contraditório. 

 

 

X – OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 

  A apresentação do envelope por parte da licitante interessada implica a total 

concordância com as condições do edital de licitação e da minuta do termo de contrato. 

  As cláusulas da minuta do Termo de Contrato são parte integrante do edital de 

licitação. 

  É facultada à CPL, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar 

esclarecimentos adicionais às licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 

horas. 

  As comunicações dos atos relativos à licitação serão feitas via fax ou por e-

mail, quando o leiloeiro não tiver mandando representante para participar da licitação. 

  Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir controvérsia resultante do 

presente Edital. 

 

  Gabinete do Prefeito Municipal, São Luiz Gonzaga, RS, 13 de fevereiro de 

2019. 

 

 

 

SIDNEY LUIZ BRONDANI 

Prefeito Municipal  
 

De acordo com o cronograma de pagamentos. 

 

 

 

Pedro Roberto Heck 

Secretário Municipal da Fazenda  

 

 

O presente edital está conforme o disposto da Lei 

n.º 8.666/93 e alterações posteriores. É o parecer. 

 

 

 

Junaro Rambo Figueiredo 

Assessor Jurídico do Executivo Municipal 
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ANEXO I – CONCORRÊNCIA N.° 01/2019 

 

 MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Contrato de prestação de serviços de Leiloeiro Oficial, que 

celebram o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA e o 

leiloeiro (...) 

 

 

   Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ 

GONZAGA, PODER EXECUTIVO, CNPJ n.º 87.613.022/0001-05, com sede na rua 

Venâncio Aires, n.º 2438, centro, São Luiz Gonzaga, RS, CEP 97.800-000, telefone 55 3352 

4040, representado, neste ato, pelo Sr. Prefeito Municipal Sidney Luiz Brondani, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE, e o Leiloeiro (...), estabelecido à rua 

(endereço completo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o n.º (....), doravante denominada 

CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na cláusula primeira – do objeto. 

 

  O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na 

consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo n.º 

258/2019, Concorrência n.º 01/2019, regendo-se pela Lei Federal n.º 8666, de 21 de junho de 

1993 e legislação pertinente, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

 

O objeto do presente contrato é a contratação de Leiloeiro Oficial para condução 

de Leilão Público de bens patrimoniais MÓVEIS inservíveis em desuso (veículos, equipamentos, 

mobiliários e outros) do Município de São Luiz Gonzaga – RS, conforme preconiza o art. 24, do 

Decreto n.º 21.981/1932. Será realizado o seguinte serviço: 

Item Descrição Prazo de 

execução 

Taxa de 

comissão 

01 Contratação de Leiloeiro Oficial para condução de Leilão Público 

de bens patrimoniais MÓVEIS inservíveis em desuso (veículos, 

equipamentos, mobiliários e outros), conforme descrição 

constante no Anexo II – Termo de Referência. 

Até 06 meses 05% 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

 

 Os serviços objeto deste contrato deverão ser iniciados, pelo CONTRATADO no 

prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, 

emitida pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo único – O CONTRATADO não poderá transferir a outrem as 

obrigações assumidas neste contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: 

 

A comissão do leiloeiro, que será paga no ato do Leilão, é de __% (_____) 

calculada sobre o valor da venda e correrá exclusivamente por conta do arrematante. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA: 

 

O CONTRATADO obriga-se a: 

a) Realizar o Leilão; 

b) Proclamar os vencedores; 

c) Elaborar o relatório final contendo a discriminação dos bens leiloados; 

d) Remeter o relatório à Comissão; 

e) Prestar contas ao Contratante. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

 

O Município obriga-se a: 

a) Auxiliar a comissão a definir o preço mínimo dos lotes a serem leiloados; 

b) Fixar exigências para a habilitação no leilão; 

c) Elaborar o Edital do Leilão; 

d) Publicar o Edital na imprensa Oficial; 

e) Informar sobre o Leilão em jornais de grande circulação no Estado; 

f) Expor os bens a serem leiloados para visitação, na semana que antecede a data 

do Leilão por lote. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

 

Será rescindido o presente contrato, independente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem qualquer direito a indenização se o CONTRATADO: 

I – não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste contrato; 

II – subcontratar, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste contrato 

a terceiros; 

III – executar os serviços com imperícia técnica; 

IV – for instaurada insolvência civil; 

V – paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos; 

VI – demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má fé; 

VII – atrasar injustificadamente o início dos serviços. 

Parágrafo único – Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida 

a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor 

dos serviços já executados. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
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Os servidores designados para fazer parte da Comissão de Avaliação, serão os 

Gestores do contrato e ficarão responsáveis pela requisição do objeto e fiscalização do consumo 

observando as exigências referidas no presente instrumento. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

 

Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de São Luiz Gonzaga, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que 

seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, a tudo 

presentes. 

 (...........................................................................) 
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ANEXO II – CONCORRÊNCIA n.º 01/2019 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de leiloeiro oficial para condução de Leilão Público de bens patrimoniais 

MÓVEIS inservíveis em desuso (veículos, mobiliário, equipamentos e outros), do Município de 

São Luiz Gonzaga, RS.  

 

 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO  

 

2.1. O leilão deverá ser executado no prazo máximo de 06 (seis) meses.  

 

 

3. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CONTRATADO  

 

3.1. O leilão será executado nas dependências do Município de São Luiz Gonzaga, pois os custos 

de transportes e movimentação não justificam a remoção de bens para o depósito/armazém do 

leiloeiro contratado.  

3.2. Planejar, em conjunto com o Município de São Luiz Gonzaga, todas as fases do leilão e as 

executá-las em conformidade com este planejamento.  

3.3. Auxiliar o Município de São Luiz Gonzaga na composição de lotes de bens para venda, de 

modo a torná-los atrativos para o mercado.  

3.4. Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município de São Luiz 

Gonzaga, de que trata o art. 38 do Decreto nº 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o 

respectivo custo, observando, ainda, que:  

a) os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões 

definidos pelo Município de São Luiz Gonzaga;  

b) os custos de divulgação dos avisos serão custeados pelo Município de São Luiz 

Gonzaga.  

3.5. Prever pagamento, somente a vista, para todos os bens do Município de São Luiz Gonzaga 

que venham a ser vendidos em leilão.  

3.6. Realizar os leilões de bens móveis inservíveis do Município de São Luiz Gonzaga com 

estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o 

Município de São Luiz Gonzaga e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes 

antes de recebido integralmente o valor correspondente.  

3.7. Prestar contas ao Município de São Luiz Gonzaga do leilão realizado até 5 (cinco) dias úteis 

após sua realização.  

3.8. O pagamento do bem arrematado deverá ser à vista, no ato do Leilão, em moeda corrente 

nacional ou cheque, cuja liberação do bem deverá aguardar a compensação bancária do cheque.  

3.9. Manter sigilo dos serviços contratados e de dados processados, inclusive da documentação.  

 

 

4. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA  
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4.1. Planejar em conjunto com o leiloeiro contratado todas as fases do leilão, de modo que 

possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.  

4.2. Observando plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar 

em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21 da Lei nº 8.666/93;  

4.3. Emitir, após comprovação do depósito do valor dos bens arrematados, os documentos que a 

lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro 

contratado.  

 

 

5. PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, LIMITE DE DESPESA AUTORIZADA E 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

 

5.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída exclusivamente 

da Comissão de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, 

negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do Município de São Luiz Gonzaga, pelo 

próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens, conforme prescreve o § 2º 

do art. 42 do Decreto nº 21.981/32, combinado com o parágrafo único do art. 24 do mesmo 

decreto.  

5.1.2. Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda 

dos bens, que será repassado integralmente ao Município de São Luiz Gonzaga.  
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ANEXO III – CONCORRÊNCIA n.º 01/2019 

 

 

MODELO  DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

 

LEILOEIRO: 

CPF: 

ENDEREÇO: 

 

 

Declaração de idoneidade 

 

 

 

  Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que o leiloeiro 

__________________________________________, não foi declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei Federal n.° 

8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a 

entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.  

 

 

 

____________________________, ______ de ________________________ de 2019. 

 

 

 

______________________________________________ 

Diretor, Sócio gerente ou equivalente 

  

 

 

 

 

 

 

 


